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O que
fazemos?
Assegurar o acesso à justiça e 
a defesa integral, gratuita e 
humanizada dos direitos das 
mulheres em situação de 
violência, garantindo que elas 
tenham assistência jurídica 
qualificada para enfrentar o 
ciclo de opressão e exercer 
plenamente sua cidadania.

Quais são nossos principais objetivos?
Defesa Jurídica Integral (Cível e 
Criminal)
A atuação não se limita à denúncia da 
agressão. A Defensoria atua em todas 
as frentes necessárias para que a 
mulher reorganize sua vida, incluindo:
• Direito de Família: Ações de 

divórcio, guarda dos filhos, pensão 
alimentícia e partilha de bens.

• Medidas Protetivas: Requerer 
ações como afastamento do(a) 
agressor(a) do lar, proibição de 
contato, proibição de aproxima-
ção, entre outras formas de 
proteção.

Atendimento com Perspectiva de 
Gênero
Diferente de uma defesa comum, o 
objetivo aqui é oferecer um 
atendimento que compreenda as 
raízes da violência doméstica. Isso 
significa não julgar a mulher e 
entender as barreiras psicológicas e 
sociais que a impedem de denunciar.

Educação em Direitos
Um compromisso fundamental é a 
prevenção. A Defensoria atua 
informando as mulheres sobre o que é 
a Lei Maria da Penha, quais são os seus 
direitos e como o Estado pode 
protegê-las, empoderando-as através 
do conhecimento.

Vigilância e Fiscalização das Políticas 
Públicas
A Defensoria também tem a missão 
institucional de fiscalizar se os 
abrigos, os Centros de Referência e as 
delegacias estão funcionando 
corretamente, agindo de forma 
coletiva para melhorar o sistema de 
proteção à mulher como um todo.



Para onde
encaminhar?

Os serviços em cinza indicam ausência de fluxo institucional de encaminhamento.
Nota:
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Quais são os serviços
da rede de atendimento?
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Jornada de Serviço Defensoria Pública 

Procura, de maneira
espontânea, pelo 
Defensoria

Escolhe porta de
entrada na rede
de enfrentamento

Chega encaminhada
do CEAM

É encaminhada
de outro serviço
da rede

Chega encaminhada
pela Delegacia

É encaminhada
de outro serviço
da rede

Chega encaminhada
pelo CREAS

É encaminhada
de outro serviço
da rede

Chega encaminhada
da Casa da Mulher 
Alagoana

É encaminhada
de outro serviço
da rede

Chega encaminhada da
Patrulha Maria da Penha

É encaminhada
de outro serviço
da rede

Chega encaminhada da
RAV (serviços de saúde)

É encaminhada
de outro serviço
da rede

Chega encaminhada
por outros serviços da 
rede

É encaminhada
de outro serviço
da rede

A Defensoria de Maceió 
não é a porta regular 
para casos do interior

A mulher não 
reside em Maceió

Realizar a 
triagem inicial

Identificar as 
demandas e traduzir 
em providências 
jurídicas concretas

Identificar a necessidade  de 
acessar serviços de saúde como 
profilaxia

Identificar a necessidade de 
acessar a rede socioassistencial

Identificar a necessidade 
de acolhimento institucional

Identificar a necessidade de 
acompanhamento psicológico

Identificar demandas relativas à 
divórcio, guarda, alimentos

Identificar a necessidade de 
realização de exame pericial 
complementar

Em alguns casos, 
orientar a  
participação no 
CEJUSC

instaurar ou 
desmembrar uma 
ação judicial na 
Vara de Família

Explicar a  
medida e seus
desdobramentos 
jurídicos

Entrar com as 
ações judiciais 
necessárias

Disponibilizar 
número de 
whatsapp da 
defensoria

Acompanhar:
Processo judicial;
Cumprimento das 
medidas 
protetivas;
Novas demandas 
que surjam.

Requerer 
judicialmente a 
medida protetiva

Mulher com B.O. e 
Medida Protetiva

Mulher sem B.O. e 
Medida Protetiva

Identificar a 
necessidade de 
solicitar medidas 
protetivas

Realizar atendimento 
jurídico com escuta 
qualificada imediato

identificar a 
necessidade de 
confeccionar o B.O.

Equipe multidisciplinar da Defensoria 
Pública verifica se:
• A demanda é de competência da Defensoria;
• Se há situação de violência doméstica;
• Existência ou não de boletim de ocorrência;
• Existência ou não de medida protetiva;
• Grau de urgência do caso.

Os casos do interior são, 
preferencialmente, atendidos 
e resolvidos no próprio 
município, pelas Defensorias 
Públicas com atuação nas 
comarcas correspondentes. 
O processo é organizado e 
encaminhado para o interior. 
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É ouvida por uma
equipe multidisciplinarPassa pela triagem da Defensoria Tem suas demandas identificadas É encaminhada 

para outro serviço
Toma medidas Recebe amparo de um serviço É acompanhadaProcura um serviço ou chega

encaminhada de outro serviço

A Defensoria funciona tanto 
como porta de entrada 
direta (espontânea), quanto 
como porta de retaguarda 
jurídica. Porta de 
retaguarda jurídica é o 
serviço que entra após o 
primeiro atendimento, 
garantindo continuidade, 
sustentação e 
aprofundamento jurídico 
das medidas já adotadas.

Se já houver audiência 
marcada ou processo 
ativo a mulher é 
atendida diretamente 
pela defensora pública

Essa mulher já passou 
pelo serviço, então ela 
já está sendo 
acompanhada, não 
precisa fazer o 
acolhimento inicial.

Equipe MultidisciplinarPorta de entrada Encaminhamento de rede Procedimento identificado Fim/pausa do fluxoInterações com serviços/
equipamentos municipaisLegenda:

Encaminhar para
Comarcas municipais

Encaminhar para o Hospital 
da Mulher/UBS/UPA

Encaminhar para o 
CRAS/CREAS

Encaminhar para a Casa da 
Mulher Alagoana /Casa Abrigo

Encaminhar para o CEAM

Encaminhar para o IML

Encaminhar para o DEAM

Equipe:
• Atuar junto ao Judiciário 

para acelerar decisões.

Acompanhamento:
• Não é contínuo e ocorre conforme o andamento do processo e 

a procura da mulher.
• A Defensoria acompanha a tramitação judicial e comparece 

às audiências, mas não realiza monitoramento intersetorial. A 
mulher retorna por demanda espontânea (nova violência, 
descumprimento, dúvidas). O acompanhamento é feito à 
partir dos autos do processo.

• Pode ser interrompido por: encerramento da ação; opção da 
mulher e perda de vínculo com o serviço, então ela pode não 
comparecer a atendimentos (salvo quando intimada 
judicialmente).

• Mesmo sendo ação penal pública incondicionada, a mulher 
pode sim optar por interromper o acompanhamento da 
Defensoria, o que ela não pode é encerrar o processo penal, 
porque ele passa a ser de titularidade do Estado.


